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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL
N.º 0002623-25.2014.815.0011.
ORIGEM: 3.ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Banco do Brasil S/A.
ADVOGADO: Rafael Sganzerla Durand (OAB/RN 856-A).
EMBARGADA: Maria Aparecida da Silva Nascimento.
ADVOGADO: Osmar Tavares (OAB/PB 9.362).

EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL. ART. 1.023
DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

Não devem ser conhecidos embargos de declaração opostos fora do prazo previsto
no art. 1.023, do Código de Processo Civil de 2015.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios  em  Agravo  Interno  em  Apelação  Cível  n.°  0002623-
25.2014.815.0011,  em que figuram como Embargante o  Banco do Brasil  S/A. e
como Embargada Maria Aparecida da Silva Nascimento.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em
não conhecer dos Embargos Declaratórios.

VOTO.

O Banco do Brasil S/A opôs Embargos de Declaração contra o Acórdão
de  f.  113/115,  que,  negando  provimento  ao  Agravo  Interno  por  ele  manejado,
manteve a Monocrática de f. 88/89-v, que, por sua vez, não conheceu da Apelação
por  ele  interposta  contra  a  Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  3.ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c
Indenização por Danos Morais em face dele ajuizada por  Maria Aparecida da
Silva Nascimento, ao fundamento de que a Decisão agravada está em consonância
com  os  arts.  514,  II,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  e  1.010,  III,  do
CPC/2015, e com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal
de Justiça, no sentido de que é ônus do recorrente a impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso.

Em suas Razões, f. 117/120, alegou que o Acórdão embargado incorreu em
omissão  ao  não  apreciar  toda  a  legislação  constitucional  e  infraconstitucional
referente às questões em análise, notadamente o Decreto n.º 2.181/1997, o art. 42 do
Código de Defesa do Consumidor, o art. 944 do Código Civil e o art. 93, IX, da
Constituição da República, pugnando pelo acolhimento dos Aclaratórios para que
seja corrigido o defeito apontado.

É o Relatório.



Extrai-se  dos  arts.  219  e  1.023  do  Código  de  Processo  Civil1 que  os
embargos de declaração devem ser opostos no prazo de cinco dias úteis.

Considerando que a Nota de Foro contendo a intimação do Embargante a
respeito  do  Acórdão  embargado  foi  publicada  no  Diário  da  Justiça  Eletrônico,
segundo a Certidão de f. 116, em 18 de julho de 2016, uma segunda-feira, o prazo
recursal teve início no dia 19 de julho do mesmo ano2 e se encerrou na segunda-
feira seguinte, 25 de julho.

Os Embargos de Declaração foram opostos em 27 de julho de 2016, f. 117,
estando evidente sua intempestividade, pelo que deles não conheço.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.
João Alves da Silva.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente
os dias úteis. Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente aos prazos processuais.

Art. 1.023. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, com
indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo.

2 Art. 4.º Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico, disponibilizado em sítio da rede
mundial de computadores, para publicação de atos judiciais e administrativos próprios e dos órgãos
a eles subordinados, bem como comunicações em geral. 

§ 1.º Omissis.

§ 2.º Omissis.

§ 3.º Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da
informação no Diário da Justiça eletrônico.

§ 4.º Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da
publicação.


